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     Comunicado ao Pleno em 01-03-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1
Bruno Augusto Rosa, aluno regularmente matriculado, em 1999, na 3ª série do ensino médio, na escola Anglo - Sistema de Ensino-Unidade Tatuí, mantida pelo Curso e Colégio Sul Paulista S/C Ltda., ao final do ano foi considerado regimentalmente retido por falta de aproveitamento em Língua Portuguesa e Literatura, Geografia, Matemática, Química, Física e Biologia.

1.2 Seu pai, inconformado com a retenção:

1.2.1
Solicitou reconsideração junto à U.E., cuja direção, após reunião como o Conselho de Classe, manteve a decisão;

1.2.2
em 10-12-99, dirigiu-se à D.E. de Itapetininga, em grau de recurso, alegando que o Conselho de Classe não analisou o desempenho global ao aluno, que deixou de lhe ser comunicado o direito ao pedido de reconsideração e recurso e que, tendo sido o aluno aprovado no vestibular, houve recuperação implícita.

A Comissão de Supervisores, designada para se manifestar sobre o pedido, analisou os documentos pertinentes e entendeu que a retenção deveria ser mantida, uma vez que a escola procedeu de acordo com suas normas regimentais, Plano de Curso e Proposta Pedagógica e que o aluno não compareceu a nenhuma das atividades desenvolvidas nos Plantões de Dúvidas que aconteceram durante todo o ano letivo.

1.2.3
em 10-01-2000, dirigiu-se a este Colegiado para recorrer daquela decisão. No seu requerimento, o interessado contesta a manifestação da Comissão de Supervisores e aponta, em síntese, as seguintes falhas na documentação apresentada pela escola:

a) falta de atendimento aos termos do §2º do artigo 1º  da Deliberação CEE n.º 11/96, pois que na reunião com os pais não foram apresentadas as fichas de avaliação periódica;

b) “a recuperação paralela se restringiu apenas a mais um momento de avaliação de forma escrita”.

c) o ano letivo iniciou no dia 08-02-99 e foi encerrado em 05-12-99, “pois no período de 06-12 a 17-12 foi destinado à ‘recuperação final’ (sic), não podendo, portanto, ser computado nos duzentos dias letivos exigidos pela lei”. Inclusive, conforme Calendário escolar as “Semanas de Recuperação” também foram contadas como dias letivos;

1.3
Dos documentos que instruem o processo apenso, destacamos:

1.3.1.1 histórico escolar e boletim – fls. 7 e 8;

1.3.1.2 atas do Conselho de Classe – fls.229 a 232;

1.3.1.3 Programação dos conteúdos desenvolvidos em 1999, na 3ª série do ensino médio – fls. 11 a 34;

1.3.1 Apostila – “Conheça o seu Colégio”- explicitando, inclusive os critérios adotados nas recuperações (paralela e final), Plantão de Dúvidas, Calendário Escolar e Recomendações – fls. 35/49;

1.3.2 Diário de freqüência aos plantões de dúvidas (aluno ausente) – fls. 51 a 54;

1.3.3 Listas de presença nas recuperações paralelas (aluno presente) – fls. 55 e 56;

1.3.4 Ficha Individual de Avaliação Anual – fls. 61 a 66;

1.3.5 Provas do aluno – fls. 67 a 228;

1.3.6 Diários de Classe – registram vários dias dedicados à revisão e exercícios de fixação – fls. 233 a 287;

1.3.7 R.E., Plano de Curso e Proposta Pedagógica – fls. 288;

1.3.8 Manifestação da Comissão de Supervisores – fls. 328.

1.4
Quanto aos procedimentos pedagógicos adotados pela escola, a Comissão de Supervisores reconhece não ter havido inobservância das normas regimentais ou de outras normas e leis aplicáveis. (art. 8º da Deliberação CEE n.º 11/96).

Quanto aos dias dedicados à recuperação, destacamos da Indicação CEE n.º 05/98:

“Assim, as atividades de recuperação, oferecidas para os alunos de menor ou baixo rendimento, quando considerados dentro do mínimo das 800hs anuais distribuídas em 200 dias letivos, nos termos regimentais e da proposta pedagógica de escola, devem necessariamente se fazer acompanhar, dentro desse período, de efetivo trabalho escolar com todos os alunos matriculados no estabelecimento, sob a orientação dos professores da escola, numa perspectiva de enriquecimento curricular daqueles alunos que já dominaram o essencial.”

1.5
Avaliados os autos, a conclusão que se chega é que o fraco desempenho do aluno no ano letivo de 1999 não o credenciou sequer a participação da última recuperação, ao final do ano letivo.

1.6
Quanto ao fato de ter sido classificado em processo seletivo para Curso Superior, é posição firmada neste Conselho que essa classificação não substitui a retenção no Ensino Médio.

1.7
Considerando que a escola agiu dentro de suas normas regimentais, não houve discriminação contra o aluno e nem manifesta ilegalidade, somos pelo indeferimento do curso.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso contra a retenção do aluno Bruno Augusto Rosa, em 1999, na 3ª série do ensino médio da escola Anglo – Sistema de Ensino – Unidade Tatuí, mantida pelo Curso e Colégio Sul Paulista S/C Ltda, situada em Itapetininga.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2000

a) Cons.ª Suzana Guimarães Tripoli

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Ensino Médio adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Marilia Ancona-Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 23 de fevereiro de 2000.

a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                  Presidente da CEM
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